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O Estado vai falhando em sua função de promover o bem 
comum e nos perdemos em decepções e esquecimentos. Nem nos 
lembramos de que os direitos e vantagens que, a cada hora, tanto 
reclamamos  dependem, e muito, de instituições democráticas sólidas, 
fortes. 
Sem democracia consolidada não há cidadania. Não há como 
garantir a igualdade de todos perante a lei, nem o direito ao devido 
processo legal, à ampla defesa, à presunção da inocência, ao mandado de 
segurança em garantia de direito liquido e certo, ao habeas corpus contra 
ilegalidade ou abuso de agente do poder público. Nem a certeza dos 
contratos. 
Ou reafirmamos todo dia nosso compromisso de luta 
permanente pela democracia no Brasil ou a Constituição da República, em 
tudo que contém de direitos e deveres, individuais e coletivos, passará a 
ser lida apenas como obra de ficção literária. 
Ou despertamos todo dia com a certeza de que mentes 
perversas, fascistas, estão entregues a conspirações contra a democracia 
ou os abusos contra os direitos da cidadania, que já notamos acolá e 
alhures, se espraiarão em seus nefastos efeitos multiplicadores 
A receita é manjada. O sujeito do Ministério Público elege um 
tema e uma vítima inicial. Através de um jornalista amiguinho, planta na 
imprensa, o ainda não acontecido. Essa publicação enseja uns grampos 
telefônicos, tudo sigilosamente. A imaginação do Procurador decola e voa 
alto. 
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Procura, procura e, de repente, a voz de um hebetado 
qualquer falando com outro hebetado. Bandidos querendo extorquir 
bandidos. Ou agenciadores de causas acertando honorários com 
advogados e puxando quantias para cima para levarem um pouco mais na 
intermediação. 
Ora, o sujeito, que está preso ou foragido, se curva ao 
achaque, ainda mais se no enredo aparece o nome de algum Juiz. Todo 
dia nos vendem pela aí, à revelia. Está na moda. Golpe de mequetrefe. O 
detetive Zé Verde, a quem acompanhei em muitos casos em meus tempos 
de repórter policial, nem perdia tempo, farejava longe um escroque. E 
agia rápido. 
Agora, não. Não há trabalho, há grampo telefônico. Tudo no 
maior sigilo, menos para o jornalista amiguinho que, em troca dos 
segredos sensacionais, vai compensar o herói do Ministério Público com os 
seus quinze minutos de fama. Não interessa nem a um nem ao outro a 
intensidade da dor moral que irão causar às pessoas. Mencionadas por 
algum suspeito tornam-se igualmente suspeitas e de suspeitas logo são 
expostas e condenadas pelos dois doxômanos. Isso não é jornalismo, nem 
investigação. Isso é fascismo. 
Requenta-se tudo. Os outros jornais, rádios e TVs seguem 
atrás, no arrastão. A honra de pessoas de bem sendo esfiapadas e sem 
que elas possam saber exatamente o que houve, o que há, o que foi 
apurado. Está tudo em segredo de justiça, menos para o coleguinha 
jornalista preferido a quem tudo é vazado e que, protegido pelo sigilo 
profissional, tem o direito de não dizer quem vazou. 
De repente, a pessoa passa a viver no inferno. No meu caso 
pessoal foi ridícula a engendração. O jornalista amiguinho do Procurador 
me diz, ao telefone, que lamentava ser portador de tantas más notícias e 
foi por aí. Atalhei indagando, quem morreu? É que o seu nome é 
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mencionado numa conversa gravada pela polícia num esquema de venda 
de habeas corpus para uma quadrilha de Mato Grosso. O seu filho se 
reuniu com eles em Cuiabá, a polícia tem provas. E eu com isso, 
pergunto? 
Em síntese, havia negado o habeas corpus porque era o caso 
de negar. Nem por isso fui poupado da execração pública. E se fosse o 
caso de conceder e eu tivesse concedido a ordem? Quanto ao meu filho, 
advogado, ele me confirmou ter mesmo viajado. Não aceitou a causa 
porque não quis aceitar. E se tivesse aceitado? 
Nossa democracia corre perigo. Nossas instituições, em 
especial o Judiciário, ainda não se mostram suficientemente fortes para 
resistirem às investidas desmoralizantes como as que temos assistido 
ultimamente. Certo é que boa parte dos procuradores, felizmente a 
maioria, vem fazendo bem o seu trabalho. Mas a se admitir a lógica da 
banda fascista do Ministério Público, advogado não pode defender acusado 
e Juiz só pode decidir contra. Habeas corpus nem pensar. 
Grave ainda é que esses eunucos mentais, garnisés da falsa 
moralidade pública, magarefes da honra alheia, farsantes que operam a 
própria inépcia às custas do dinheiro público, tudo apenas para alimentar 
sua inveja e vaidade; muito grave é que conseguem, pela repercussão dos 
escândalos que fabricam, alguma simpatia popular. 
Isto é compreensível se repararmos que as pessoas andam 
muito revoltadas com a ineficácia de grande parte das ações do Estado. 
Então, os homens públicos, bons ou maus, probos ou canalhas, são 
nivelados por baixo. A ordem jurídica é precária, a Justiça, no geral, não 
responde a tempo. Existem muitas mazelas e nunca há tempo para 
identificá-las e removê-las. 
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A reforma do judiciário, incluindo o projeto de uma nova lei 
orgânica da magistratura, se arrasta há mais de dez anos no Congresso e 
ao ponto a que chegou reflete mais interesses corporativos da 
magistratura do que os reais interesses da população em busca de uma 
melhor realização da Justiça. 
A reforma política, imprescindível para consolidação da 
democracia no País, é apenas uma vaga ideia em alguns discursos. A 
reforma do Estado, pesadão e  muito caro ao contribuinte, o qual, em 
contrapartida, recebe quase nada em garantias de direitos ou em serviços 
públicos, ainda nem faz parte de alguma agenda confiável. 
Estamos aí com alguns chãos propícios a algumas sementes 
do mal. As democracias se enfraquecem e perecem quando os homens 
públicos, os Juízes em especial, perdem a respeitabilidade e quando as 
instituições perdem a credibilidade. O Brasil que amargou tanto em 
décadas de ditadura não merece decair em suas conquistas democráticas. 
Fora-da-lei não são apenas os que a transgridem 
continuamente, na marginalidade. São também os que, mantidos à custa 
do dinheiro público, ignorando princípios da democracia, atentam contra a 
ordem jurídica estabelecida. 
Precisamos, o quanto antes, chamar esses mal feitos à ordem. 
Quanto a mim, vou continuar sendo, como o poeta Belchior - 
apenas um rapaz latino-americano, sem dinheiro no bolso, sem parentes 
importantes e vindo do interior...Quanto a mim, vou continuar reclamando 
o meu direito de fazer o bem no meu trabalho. Vou continuar defendendo 
o Estado de Direito Democrático. Porque eu acredito.  
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